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I - Dâdos Cadastrais

PLANO DE TRABALHO ASSOCIAçÃO DOS

ARTESÃOS E PRODUTORES CASEIROS DE CúUDIO

MANOEI. AACM

lp ôo rotrr,o

W
rgão /Organização da Sociedade Civil (Convenente)

Associação dos Artesãos e Produtores Caseiros de Cláudio Manoel- AACM

o CNP.J:

35.796.907/0001-93

Endereço

Ruâ Professor Drummond, ne 145, Cláudio Manoel

Cidade

Mariana
U.F

MG

CEP

35.429-000

Telefone Email

u lissesmachado536 @gma il.com

Nome do Responsável

Ulisses Marcos Machado
CPF

090.812.606-93

c.t. MG-

75.907.71,2

Endereço do Responsável

Fazenda Água Limpa, Cláudio Manoel
CEP

35.429-000

Telefone de Contato
(31) 9 9s72-3933

Título do Projeto: coNCURso GASTRoNÔMtco - coMtDA DA RoçA Período de êxecuçã o:3Ll07 /2026 a O2/O8/2026

Unidade administrativa de Apoio: Secretaria de
Patrimônio Cultural e Turismo

ldentiÍicação do objeto: DtA DE cLÁuDto MANoEL

ustificativa da Proposição: A Associação dos Artesãos e Produtores Caseiros de Cláudio Manoel - AACM atua de form
anente na promoção, valorização e preservação das manifestações culturais tradicionais do Distrito de Cláudio Manoel

esenvolvendo ações voltadas ao fortalecimento da identidade cultural, da economia criativa, do artesanato local e d
stronomia típica, elementos que integram o patrimônio cultural imaterial da comunidade

projeto "Concurso Gastronômico - Comida da Roça" integrâ a programação oficial das comemoraçôes do Dia de Cláudi
Manoel, tradicional evento realizado anualmente no distrito, constituindo importante instrumento de valorização d
práticas culinárias transmitidas entre gerações, dos modos tradicionais de fazer, dos produtos locais, das quitândas, doces
pratos típicos e demais expressões culturais que representam a memória, a identidade e o modo de vida da população local

realização do concurso gastronômico possui relevante interêsse público por incentivar a preservação dos sabere
radicionais, promover o reconhecimento dos produtores locais, estimular a participação comunitárla e fortalecer a cadei
rodutiva da Sastronomia regional, contribuindo para a geraçâo de renda, para a valorização dos pequenos produtores
rtesãos e cozinheiros tradicionais e para o desenvolvimento do turismo cultural no Município de Mariana.

arâlelamente ao concurso, serão realizadas mostra de artesanato, exposição de produtos caseiros e atividades recreativ
oltadas às crianças e às famílias, promovendo a integração entre diferentes gerações e fortalecendo o sentimento d

pertêncimento da comunidade em relação ao seu patrimônio cultural

premiação prevista neste Plano de Trabalho possui natureza exclusivamente cultural e de incentivo à participação do
positores e concorrentes, destinando-se ao reconhecimento dos melhores trabalhos apresentados, estimulando a

ontinuidade das práticês gastronômicas tradicionais e contribuindo para sua difusão e valorização junto à população e ao
isitantes.

proposta encontra respaldo nos arts. 215 e 216 da Constituiçâo Federal, que atribuem ao poder público o dever de garanti
pleno exercício dos direitos culturais, proteger e promover o patrimônio cultural brasileiro, bem como fomentar a
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anifestações da cultura popular, regional e trâdicional. Encontra fundamento, ainda, nas

73.OIglZOl4, que disciplina as parcerias entrê a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil, permitindo

ecução de projetos de interesse público voltados à promoção da cultura, do turismo e da valorização das identidades locais

esse contexto, a parceria com o Município de Mariana, por intermédio da Secretaria Municipal de Patrimônio Cultural

rismo, revela-se medidâ de relevante interesse público, por contribuir para a salvaguarda do patrimônio cultural imâterial

tivar a participação comunitária, fortalecer a economia criativa local e ampliar a divulgação das tradições culturais d

istrito de Cláudio Manoel, promovendo o acesso da população às manifestaçôes culturais e consolidando o evento com

disposições da Lei Federal n

tncen

mportante referência do calendário cultural do Município.

Público Alvo:
o Moradores do Distrito e arredores;

o Mariana e região
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3 - Plano de Apticação e cronograma de Desembolso (em reais)

O repâsse total será de RS 8.4OO,OO ( oito mit e quatrocentos reais) e será utilizado nos seguintes itens/serviços conforme

planilha detalhada abaixo

- Descritivo das Despesas

1e lugar: RS 1.000,00
e lugar: RS 800,00
e lu ar: RS 600,00

Etapa 1 (ou única): concurso Gastronômico, Mostra de Artesanatos e Quitandas, Rua de Lazer /Festivalde Pipa

Valor do lnvestimentoPrazo de Execução

8.400,007lo7l2026 a 01/0812026

Espécie

PREMIAÇÃO: Prãto salgado -o

9

lugar: RS 3.000,00

lugar: RS 2.000,00

lu r: RS 1.000,00

REMIAçÃo: Sobremesa

8.400,00

Estimativa de Pessoas Atendidas: 1.500

Valor do lnvestimento

TOTAL DE INVESTIMENÍOS:
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4- Obietivos, Metas e Resultados

Obietivos:

.ii
I
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' Promover a preservação, valorização e difusão da gastronomiâ tradicional de cláudio Manoel como expressão dopatrimônio cultural imaterial do MunlcÍpio de Mãriana;

' lncentivar â participação dos moradores, produtores caseiros, cozinheiros tradicionais e artesãos nas atividadesculturais desenvolvidas durante o Dia de Cláudio Manoel;

' valorizar os saberes populares, as receitas tradicionais e os modos de fazer trânsmitidos entre gerações, contribuindopara a prêservação dâ memória e da identjdâde cultural local;

' Fortalecer a êconomia criativa e o turismo cultural por meio da divulgação dâ gâstronomia típica, do artesanato e daprodução caseira do distrito;

' Estimular a integração comunitária, promovendo atividades culturais, recreativas e de convivência entre crianças,jovens, adultos e idosos;

' Ampliar a visibilidade dos produtos culturais e gastronômicos produzidos pela comunidade, incentivando suacomercialização e sua insêrção em novos mercados.

Metas:
. Realizar 0L Concurso Gastronômico com categorias de pratos salgados e sobremesas;

' Promover mostra de artesanato e produtos caseiros produzidos peros moradores do Distrito;

' lncentivar a participação de, no mínimo, 10 concorrentes nas categorias gastronômicas;
*Recebêr púbrico estimado de aproximadamente 1.500 visitantes durante a rearização do evento;
. Promover atividades recrêativas voltadas às crianças e famílias da comunidade;

' Fortalecer a participação dos artesãos, produtores rurais e cozinhêiros trâdicionais nas ações culturais do Município.
Resultados Esperados:

' Fortalecimento das manifestações culturais tradicionais do Distrito de cláudio Manoel;
. Ampliação da visibilidade da gastronomia tradicional ê do artesanato local;

' Incremento dâ comercialização dos produtos artesanais e alimentícios produzidos pela comunidade durante o evento;
. Estímulo ao turismo culturale ao fluxo de visitantes no distrito;

' valorizâção dos saberes tradicionais e fortarecimento do sêntimento de pertencimento da popuração rocar;

' consolidação do concurso Gastronômlco "comida da Roça" como atividade integrante do calendário cultural doMunicípio de Mariana.

5 - METODOTOGTA DE EXECUçÃO DO CONCURSO GASTRONôMtCO

o concurso Gastronômico integra a programação oficial do evento "Dia de cláudio Manoel,,, constituindo âção voltada àvalorização da gastronomiâ trâdicio.nal, ao incentivo a pr"r"r*çào Jo. r.b"r", culinários locais e ao fortalecimento daidentidade cultural do Distrito de Cláudio Manoel.

A avaliação dos pratos inscritos será realizada por comissão Julgadora, compostâ por 04 (quatro) jurados, designados emrazão de sua experiência institucionâl e conhecimento da crr,rrãlÀ"Lronoria regional.

cada iurado realizará a avaliação de forma individual e independente, atribuindo pontuação aos pratos aprêsentados,observando exclusivamente os critérios estabelecidos neste ptano de iraUalho.
I l/W44-9--lrWalz 4 ryud/r. ru
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A nota final de cada participante será obtida mediante a soma das pontuaçôes atribuídas pelos iurados' sendo considerada

vencedora a proposta que obtiver a maior pontuação Íinal em sua respectiva categorla'

AcomissãoJulgadoradeverápautarsuaatuaçãopelosprincípiosdaimpessoalidade,isonomia,obietividade'transparência
e moralidade admini't'utiu", g""ntind; ig'aldade d" tratamento a todos os participantes'

Categoria: Prato 5âlgado

lngrediente obrigatório: Carne bovina

Critério

Sabor e equilíbrio gastronômico

Valorização da carne bovina como ingÍediênte principal 20 pontos

Apresentação e estética do prato 15 pontos

criatividade e originalidade da Íeceita 10 pontos

Utilização de ingredientes da culinária regionaumineira 10 pontos

Técnica de preparo, textura e ponto de cocção 10 pontos

TOTAL 100 Pontos

Pontuação Máxima

35 pontos

catêgoria: Sobremesa

lngrediente obrigâtório: Frutas á época

critério

Sabor e equilíbrio entre doçura, acidez e textura

Valorização da fruta como ingrediente principal

Apresentação e estética

Criatividade e originalidade

Técnica de Preparo e acabamento

TOTAT

Utilização de ingredientes tradicionais da gastronomia mineirâ 10 pontos

Pontuaçâo Máxima

35 pontos

20 pontos

15 pontos

10 pontos

10 pontos

100 pontos

6- MONITORAMENTO E AVALIAçÃO

. utilizar exclusivamente o, ,""rrio, ,"a"uiaos de conformidade com o Plano de Trabalho aprovado pela secretaria de

Patrimônio Cultural e Turismo

. Manter os recursos recebidos em contâ bancária específica, permitindo débitos somente para pagamentos de despesas

previstas no Plano de Trabalho;

.Arcarcomquaisquerônusdenaturezatrabâlhista,previdenciáriaousocial,bemcomocomtodososônustributáriose
extraordinários, caso decorrentes da execução;

. comprar os materiãis e contratar serviços necessários com as devidas notas fiscais;

. Registrar as atividades e açôes por meio de fotografias;

. Solicitar nota fiscal dos serviços prestados e materiais adquiridos;

L;irT*TtâX"rresentante da Associação dos Artesãos e produtores caseiros de cláudio Manoel- AA.M, sob o número

decNPJ:35.796'9o7loool-g3,declaro,paraÍin5deprovajuntoaPrefeituradeMariana,paraoseÍeitosesobaspenasda

lei,queinexistequalquerdébitoemmoraousituaçãodeinadimplênciacomotesouroouqualqueroutroórgãoda

AdministraçãoPública,queimpeçaatransferênciaderecursosoriundosdedotaçõesconsignadasnosorÇamentosdeste

Poder, na forma deste plâno de trabalho'



PAPEL TIMBRADO

Mariâna, 29 dêjulho de de 2026
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Presidente da Associação dos Artesãos e produtoÍes Caseiros de Cláudio Manoel_ AACM

11/r/J4t" 4ru*a< 4 ru,d,ael
Ulisses Marcos Machado
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TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICíPIO DE

MARIANA E A ASSOCIAçÃO DOS ARTESÃOS E PRODUTORES

CASEIROS DE CTAUDIO MANOET - AACM, PARA OS FINS QUE ABAIXO

ESPECIFICA.

O MUNICÍP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ ne 18.295.303/oool-44 e lnscriçào

Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça JK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-003, doravante denominada
ADMINTSTRAÇÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves,

e a organização da sociedade civil assoctAçÃo Dos ARTEsÃos E PRoDUToRES cAsElRos DE cl"auDlo
MANOEL - AACM, com sede na Rua São José, ne 1.45, distrito de Claudio lManuel, Mariana/MG, CEP 35429-000,

inscrita no CNPJ sob o ns 35.796.907/0001-93, neste ato representado por sua presidente, Ulisses Marcos

Machado, portador do CPF ne 090.XXX.606-XX, doravante denominada OSC, RESOLVEM celebrar o presente

TERMO DE FOMENTO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

cTÁU5ULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAT

O presente TERÍ\4O DE FOMENTO se fundamenta nas disposiçôes da Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de

2.014, no Decreto M unicipal ne ff.80612024, Lei Municipal 4.149 de 07 de julho de 2026 e Lei Municipal ne 3.825,

de 26172/2024 que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de 2025. Esse Termo baseia-se nas informações

contidas no Processo Administrativo ne 6562/2025, relativo ao procedimento de inexigibilidade de chamamento
público, nos termos do art. 30 e 31- da Lei Federal ne 13.o7912027.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBIETo
Constitui objeto do presente TERIúO DE FOMENTO a concessão de apoio Íinanceiro da ADMINISTRAÇÀO PÚBLICA

à OSC destinado a dar apoio financeiro para o concurso gastronômico intitulado "Comida da Roça", definido no

Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

CTÁUSUtA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E DA GESTÃO

3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE FOMENTO serão executadas pela OSC sob supervisão da

SECRETARIA MUNICIPAL DO PATRIN4ÔNlO CULTURAL E TURISMO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA lúLJNICIPAL DO PATRIMÔNIO CULTURAL E TURISMO os direitos de assunção
do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,
no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- lhe o

andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceriâ de que trata este instrumento, com poderes de

controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
MaÍiana - DOEM serão os seguintes: GESTOR, Pedro Henrique Ferreira Chaves e Carlos Roberto da Silva.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no
Decreto Municipal ne 7!.806/2024, em especial nos artigos 54;7! a 731 e 75 a 77 .

CTÁUsUtA QUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AVATIAçÃo
4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na
Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 77.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco parc subsidiar o monitoramento da parceria, podendo
notiÍicar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
Setorial, se houver.

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tãis como redes sociais
na internet, aplicativos e outros mecanismos que rmitam veriÍicar os resultados da parceria

TERMO DE FOMENTO N9 016/2025
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4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho,

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne 007, de 07101./2025 e

alterações posteriores/ atuará em câráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos pÍocedimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de N4onitorâmento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que devera
conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao Vl, Decreto Municipal ne !1.80612024.

CúUSUTA QUINTA - oO VAI.OR GI.OBAL DA PARCERIA E DA DoTAçÃo
5.1 - Este instrumento envolve transÍeÍência de recursos financeiros da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de
Trabalho.

5.2 - 0 valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais), oriundos
dos recursos financeiros dâ SECRETARIA MUNICIPAL DO PAÍR|MÔNlO CULTURAL E TURTSMO na doração
orçamêntária np 24.001.13.392.0013-2.672335A47 recurso 1500 ficha 568, que serão depos:tados em conta
bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a
que se refere este TERMo DE FoMENÍO.

ctÁUSUTA sExTA - PRAzo DE VIGÊNCIA E EFIcÁcIA
6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 09 de julho dê 2026 e terá vigência até 30 de sêtembro de 2026.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofÍcio, quando a ADIúINISTRAÇÃO PÚBLICA der causa a
atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parcena.

6.4 - A prorrogação de ofício será Íormalizadã nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

osc.

cLÁusurA sÉflMA - r.rBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonáncia com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso pÍever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá âpós:

7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAÇÃo DE coNTAS pARCIAL - nos
termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 1.1..806/2024 e da Cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - A SECRETARIA MUNIcIPAL DO PAIRlNlÔNlo CUTURAL E TURISMo, responsável pela parceria, verificará a
regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art, 38, do Decreto
Municipal ns !!.806 / 2024;

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se
tratar de Termo de FOMENTO.

6.2 - A vi8ência da parceria poderá ser alterêda mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e
justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DO PATRINlÔNlO CULTURAL E TURtSt!1O em, no mínimo,
30 {trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.
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7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um âno, a liberãção das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7,3 4 liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a nâtureza do objeto da
parceria.

c[ÁusurA olTAvA - DAs oBRtGAÇÕEs:
8.1 - DA ADMINISTRAçÃO PÚBTICA, AtrAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DO PATRIMONIO CULTURAT E

TURISMO:
8 1 1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, nâ forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no plano de
Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8 1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" 13.019/2014, no Decreto Municipal ne
lf 80612024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no capítulo 1, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8,L,5 - orientar a osc quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pelâ OSC;

8.17 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8,1 8 - Prorrogar de ofício a vi8ência do termo sempre que houver atraso na liberaçâo dos recursos pactuados,
independentemente de solicitãção;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERIVIO DE
DOAÇÃO, caso solicitado pelã OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAÇÃO
PÚBLIcA;

8.1.10 - Não realizar, nem âutorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso vr, "b" da Lei ne 9.504/1997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com â referida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOC|EDADE CtVtr
8 2 1- Executar a parcerlâ com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art. 60, do Decreto Municipal
ne !7.806/2024,

8 2 2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal n9
f7.8O6/2024, Capítulo Vl, Seções a V.

8.2.3 - Devolver, à
aplicação financeir
presente TERMO.

ADMINISTRAÇÃO púBL|CA, o satdo dos recursos
a, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da

não utilizados, inclusive os rendimentos da
vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
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8,2,4 - Restituir à ADMINTSTRAÇÃO PÚBLtCA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido dos.iuros leBais, na forma da legislação aplicável aos debitos para com a Fazenda Pública

Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1- Quando não for executado o objeto deste TERMO;

g.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,

incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - euando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estãbelecida neste TERMO ou Íora de seu

prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ns 11.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brãsileiras de Contabilidade,

inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de taÍifa bancária, nos termos do

art. 51 da Lei ne 13.019/2014 e do art.62 do Decreto lúunicipal ne 1.806/2024, para que a ADMINISTRAÇÃO

púBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade

com o Plano de Trabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trâta o item 8,2.6, deste termo,

nos termos do art.62 do Decreto Municipal ns 7f.80612O24;

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos âplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do

disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Oeclarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem

como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme

ANEXO l, pârte integrânte deste instrumento, inde pendentem ente de transcrição'

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal,

8.2.8. Garântir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo

vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo,

8.2,g. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre

outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou

subsidiária da ADMINIsTRAÇÃo PÚBLICA a inadimplência dâ osc em relação ao referido pagamento, os ônus

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salariãl da categoria.

8.2.11. Garantir o livre âcesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL DO PATRIMÔNlO CULTURAL E TURISMO,

do Controle lnterno do Município e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos'e

informações relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos

os atos e fatos relãcionados direta ou indiretamente.

8.2.12. Divulgar, em página da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis

de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o

poder público, contendo, no mínimo, as informaçôes exigidas no § 19, incisos I ao V, do art. 89 do Decreto

Municipal ne f7.806 I 2024.

PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA
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0.2.1- pRESTAÇÃO 
DE CONTAS pARCtAL; deverá

inanceira, bem como os demais documen
conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execuçãotos elencados no art, g1 do Decreto Municipal ne tf.BO6/2024, ed everá ser âpresentada à SECRETARIA MUNI CIPAL DO P ôNlo cuLruRAL E TU RISÍ\4O, em até 10 (dez) dias

PREFEITURA MTINICIPAL DE MARIANA

8,2.1.3. Nâo realizar despesas em dãta anterior ou posterior à vigência deste termo.

8 214 observaras condutas vedadas em período ereitorar, de acordo com a Lei ne g.504/1,gg7, 
assim como nãorealizar despesas com publicidade de quarquer 

""irã." rã, iiirus) meses que antecedem o preito ereitoralmunicipal, nos termos do art. 73, inciso Vt, alínea "U" a, ,".r, i"i
8 2 14 1' Com exceção do período elejtorar de que trata o item g.2.14, deste termo, poderá rearizar pubricidaderelativamente à parceria, de caráter educativo, irr"rr",i"" 

", ãe'orientação sociar, vercurar e inserir o nome eos símboros oficiais do Governo Municipat / secretaria 
"m'ãã, " 

iru,r.rr" ,erativa ao projeto incentivado, das
ioJ,.HJ.:: JrT::l 

nomes' símboros o" 
'"g"' q; ..;r'"li)". p..oroçao pessoar de autoridades ou

ct Áusuu rrtorua - DAs DEspEsAs
9 i - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observáncia ao plano detrabalho aprovado e âs cláusulas pactuadas, neste termo.

9 2 - Poderão ser pagâs, dentre outras necessárias, com recursos vjncurados à parceriâ as seguintes despesas;
9 2 1- Remuneração da equipe de trabarho, podendo contemprar as despesas com pagamentos de impostos,contribuições soclais, Fundo de Gârantia.do Temoi a" s"rr,çJ- iiTs, ferias, décimo-terceiro salário, sarários

::::"1::"" 
verbas rescisórias e demais encargos ro.i.i, Jir.i"]nir.as, rerativos âo período de vigência da

9.2,2 - Custos indiretos, tais co
remuneração de serriçor.ontáb"Lo' 

despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e

9.3 - Não poderâo serem pagas com recursos vinculados à parceria âs seguintes despesas:

9.3.1 - Despesas com finalidade ãlheia ao objeto da parceria;

9 3 2 - Pagar' a quarquer títuro, servidor ou empregado púbrico com recursos vincurados à parceria, sarvo nashipóteses previstas em lei específica e na lei de direirizer'";;.;;;;;;;"r,

9 3'3 - Despesa cujo fato gerador não tenhâ ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9 3'4 - Pagar multas, iuros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora
illfJ"lili. 

sarvo se decorrentes de atrasos J, oór^lii^oç:lã'eüiLrce rvrni.ip.r na riberação de recursos

ctÁusum oÉctrvta - DA pREsTAçÃo DE coNTA5lu l - A prestação de contas será o procedimento em que se anarisa e se avaria a execução da parceria visandoa demonstraçâo e verificaçâo do cumprrmento do objeto, 
" ,.;; das metas e dos resurtados previstos,compreendendo a fase de apresentação das contâs, á" r"ço"r"oi[a"ae da osc e anárise e manifestaçáoconcrusiva das contas, de resoonsâ-biridade u. orrit ist^oàíõ p'ú'g'i.rce, obr"ru"do o disposto no capÍturo vrdo Decreto m unicip al ne I!.g06/2024, sem prejuízo da atuação dos órgaos de controlê.

10 2 - A osc fica obrigada a demonstrar à boa e regurar aplicaçâo dos valores recebidos, mediante detarhadaprestação de.contês e comprovâção da 
"r".rçao ao'oii"tã:;ffi;;

na cráusura setima, deste termo, nos .ota", 
" 
pru.orJiJp;;;:;;;;,r", .presentada observando o disposto
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úteis após o encerramento de cada etâpa do cronograma de execução' em consonância com o cronograma de

desembolso aProvado;

10.2.2 - PRESTAçÃO DÉ CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art 84'

do Decreto Municipal ne rl soolzoli' ef"""'i'"' "p'"'"*ada 
à SEC;ETARIA MUNICIPAL Do PAÍRIMÔNlo

cuLTURAL E ÍuRtsMo até :r oe;aniiro aã 
"*"r.i.io 

tin.n.eiro seguinte à transferência dos recursos' podendo

seí soticitada prorrogação de orr.",;;; ;;;i;uinz") aiar, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL: deveÍá conter os documentos dê oue trata o art' 86 c/c o art 87' incisos

l, ll e § Ie, todos do o".'"to v 'nltiü 
n-n' i' ão'e'tZoizo 

"'sem 
prejuízo da prestação de contas anual' deverá ser

apresentada à sEcRETARIA "*'t'll"J 
toi*íúã*'ã ã'ii'*ÂL E-TURlsMo no prazo de até 30 (trinta) dias'

contado do término da riccn.i, dJpJári", or"""tr"r por até 15 (quinze) dias, mediante iustificativa e

solicitação Prévia da OSC'

10.2.3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil' a OsC deverá

apresentar os documentos de que o item 10 2 2' deste termo' no prazo de até 30 {trintã) dias' contados do

término da vigéncia do instrumento'

10.2.4-PRESTAÇÃODECONTASÚNICA:deveráconterRelatóriodeExecucãodoObjeto'RelatóriodeExecução
Financeira, bem como dos demt'' ;;;;;;;;; ;;nttoo' no ai sz clc o aÍt' 93' incisos l' ll e parágraÍo único'

todos do Decreto municipal n' ti'AnatzOzc' e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNIcIPAL DO

pATRTMôN ro cuLTURAL E TU RlsM;;;pr.- o" ,t" ro (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria'

;;;;;;;;i;;' ;t:-s (quinze) dias, mediante justif icativa e solicitação prévia da osc

10.3. A SECRETARIA MUNICIPAL Do PATRIMÔN|o cuLTURAL E T lfMo', 
em sua análise' deverá considerar'

alémdapÍestaçãodecontasdereponsabilidadedaosc'osseguintesrêlatórioselaboradosinternamente'
conforme o caso:

10.3.1 - Relatório de visita técnica in /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação' homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre ã t""i"tíã"a1 l" tumprimento do objeto e os resultados alcânçados durante a

execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação'

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10 3' deste termo' não compromete a liberação das

parcelas de recurso, ,uo,"qu"nt"l,'"liàtiiá' o t"p'itento' pela osc' do disposto nesta cláusula e nos itens

i.j lr.ir, 0""" t"rmo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos'

10.5-Odescumprimentododispostonestacláusula'asseguradoocontraditórioeaampladefesa'determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial' além das sançôes previstas neste termo'

10.6 - A prestação e contas deve obedecer' no que couber' o que diz o Decreto Municipal 12-163 de 1 de

ãvereiro de zOz!, especificamente nos artigos 18 e seguintes'

crÁusutA DÉclMA PRIMEIRA - DA REsclsÃo E DAs sANçÔEs

1L.L - Na hipótese de o"*rrpr*."a por parte da 
.o-sc,.. 

de quâisquer das obrigações definidas neste

instrumento ou em seus aditameltos e na ausência de.iustificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art

104 do Decreto Municipal "r 
tr.àoolzàzalãut"rr"a", ,, demais disposições contidas nos arts' 105 a 116' do

íeferido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciâdo

capítulo vlll do Decreto Municipal ne ll S06/2024'

ou rescindido a quatquer tempo, nos termos do
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11 21- Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigâções relativas aoperíodo em que participaram voluntariamente dâ parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória depermanência ou sancionadora dos denunciantes.

11"2'2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para apublicidade dessa intenção:

11.2.2.1. - Nas hipóteses de inexecuçâo por culpa exclusiva da OSC;

7L.2.2.2 - Utllização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnâdimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

1L 2 2 4 - constatação, ã guarquer tempo, de farsidade ou incorreção em quarquer documento apresentado; e

112 2 5 - verificação da ocorrência de qualquer circunstáncia que enseje a instauração de Tomada de contasEspecial.

crÁusurA DÉctMA sEGUNDA - DAs oBRtGAçÕEs soctAts
12 1- Todas as obrigações sociais, fiscais, previde n ciá rias, trabalhistas e tributárjas oriundas da execução eaplicação deste termo serão de total responsabilidade dá oSc, ficando excluída qualquer responsabilidadesolidária ou subsidiária da ADN/tN|STRAÇÃO púBLlCA.

c[ÁusurA DÉctMA TERcEtRA - DA puEt rcAçÃo
13 1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicaçâo do seu extrato no Diário oficial Eletrônico do

H;:ri:';'" 
Mariana - DoEM, a ser providenciada pera ADÍvrNrsrRAÇao prraiicAlié io ir]"i"; ii., "ru, .

14 1 - Fica eleito o foro da comarca de N4ariana, Minas cerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundosdo presente termo, sendo obrigatória ã prévia tentativa a",orrçto.lririrtrativa do caso, com a pârticipaçãoda Procuradoria Geral do Município.

irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)
nam, produza seus jurídicos e legais efeitos,

ctÁUSUTA DÉcIMA QUARTA - Do FoRo

As partes obrigam-se ao total e
achado conforme, foi lavrado e
testemunhas que também o a

Secretáriâ MU td

Iestemun has

NOME/CPF

Iúariana, 09 de ju lho de 2026.

Juliano Vasc los Gonçalves
Prefe unicipal

ral e Turismo

'lkwltw*ao
Ulísses Marcos Machado

AACM

,rvwd/d
atrimô o

2

NOME/CPF

1-
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ANEXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABII-IDADE

Eu, Ulisses Marcos Machado, portador do CPF ns O90 XXX 6O6-XX' com sede na Rua São José'

ns 145, Distrito de Claudio Manuel, - 
Mariana/MG' tEP 35429-OOO' na condição de

representante legal da osc, ASSOCIAçÃo oos ARTESÃOS E PRODUTORES CASEIROS DE

ctAUDloMANoEt-AACM,CNPJn935.796.90710001.93,DECLARoSoBASPENASDALEI:

a)Estarcientedequeéminhaaresponsabilidadedeabrircontacorrenteespecíficaem
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária' nos termos do art' 51 da Lei ns

Ll.ntg'lZOlr'edoart.62doDecretoMunicipalnpl'7'80612024bemcomoinformara
Àoúrni'iinnçn. púBLtCA da abertura da conta bancária, com os respectivos dados para

d epósito;

b)EstarcientedequeaADMlNlSTRAÇÃoPÚBL|CAefetuaráodepósitodosrecursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra ,,a,,, para consecução

do objeto deste TERMO DE FOMENTO, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será

realizadamediantetransferênciaeletrônicacomaidentificaçãodobeneficiáriofinal,
mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de

serviços, por meio de transferências eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou

outrasformasregulamentadaspeloSistemaFinanceiroNacional,salvonahipótesede
impossibilidadedepagamentoporqualquerdosmeiosmencionados,desdedequeprevisto
e justificado no Plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos

aplicados no mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação

fin anceira de curto Prazo.

MW,h/W4eo1otv/do
Ulisses Marcos Machado

AACM

Mariana, 09 de julho de 2026.


